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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul encaminha pelo Ofício nº 124/2007, datado em 11 de dezembro de 2007 (fls. 02), solicitação de aprovação de Curso de Especialização em Direito Processual, a partir de abril de 2008, nos termos da Deliberação CEE nº 09/1998.

A Instituição, em pauta, ministra os seguintes Cursos de Graduação, de área afim ao proposto: Direito, especificamente, e outros Cursos na área de Humanas como: Administração, Letras, Pedagogia, Serviço Social e Turismo, todos devidamente reconhecidos por este Colegiado (Art. 2º).

1.2 APRECIAÇÃO
Ao analisar os autos, este Relator observou que a Instituição apresentou um projeto generalista a respeito da formação dos operadores do Direito, contextualizando em Direito Processual, sem especificar uma área do Direito.

Assim, os autos foram baixados em diligência a fim de que a Instituição desenvolvesse seu projeto com cunho mais especifico, isto é, aplicando o Direito Processual a uma determinada área.

A Instituição, após dois meses, anexou aos autos novo projeto voltado para a área de Direito Processual Penal, entretanto em sua análise este Relator, considera:

- não houve alterações nas justificativas e objetivos específicos e gerais do Curso;

- não constam as 60 (sessenta) horas de disciplinas de conteúdo didático-pedagógico e, mesmo assim declarou que o Curso prepara para a docência, não atendendo à Deliberação CEE nº 09/98 (§ 1º, artigo 5º);

- alguns docentes, com títulos de mestre, indicados pela Instituição não são da área penal, como a seguir demonstrado:

1) Ricardo Alexandre Rodrigues Garcia – Mestrado em Direito UNIFRAN – Grande área: Ciências Sociais Aplicadas/Área: Direito/Subárea: Direito Privado/Especialidade: Direito Comercial;

2) José Péricles de Oliveira – Mestrado em Direito – UNARP – Grande Área: Ciências Sociais Aplicadas/Área: Direito;

3) Eduardo Cury – Mestrado em Direito – Instituição Toledo de Ensino/Bauru, área de concentração “Sistema Constitucional de Garantia de Direitos”;

4) Edson Edgard Batista – Mestrado em Constitucional Processual Civil – Faculdade de Direito de Araçatuba.

Por todo o exposto, este Relator opta por não aprovar o Curso, em questão, recomendando à Instituição que nos próximos pedidos procure observar, com rigor, as normas aplicáveis ao caso em tela.

2. CONCLUSÃO

Não se aprova o funcionamento do Curso de Especialização em Direito Processual Penal, nas Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul.
São Paulo, 08 de outubro de 2008.

a) Consº Custódio Filipe de Jesus Pereira

          Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Arthur Roquete de Macedo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Geraldo Di Giovanni, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Pedro Salomão José Kassab e Nina Beatriz Stocco Ranieri.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 15 de outubro de 2008.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab
                                                                   Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de outubro de 2008.

JOÃO CARDOSO PALMA FILHO

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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